EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO         JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

 CARLA CRISTINA PORTO DAIBERT, brasileira, solteira, autônoma, identidade nº05624096-3 IFP e CPF nº 003620987/27, residente na Rua Barão de Mesquita nº 502 apto 602, Andaraí, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20540-000 vem propor AÇÃO DE COBRANÇA em face de MÁRCIA ALVES DA ROCHA, residente na Rua José Higino nº 54, bloco 04, apto 202, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20520-200.  

Fatos e Fundamentos

01. A autora  efetuou a venda de jóias de família,  à senhora Márcia Alves da Rocha,  recebendo como pagamento cheques pertencentes a conta corrente nº 129444200-8 do Banco Sudameris de  titularidade da supra citada.

02. Ocorre que,  ao realizar o depósito dos cheques a autora foi informada pelo serviço de compensação de seu banco , que os referidos cheques não poderiam ser compensados pois a conta da qual tiveram origem havia sido fechada. Desta forma a autora viu-se portadora de três cheques os quais não poderiam mais ser sacados, a saber: cheque nº 000175 no valor de cento e trinta e três reais e trinta centavos, cheque nº 000171 no valor de quinhentos e vinte e sete reais e cheque nº 000177 no valor de quinhentos e setenta e seis reais e vinte centavos.

03. Ao tomar ciência deste fato a autora entrou em contato com a parte ré, procurando receber o crédito devido relativo à venda efetuada. Não obtendo êxito, vem desta forma ao Poder Judiciário requerer seus diretos.   

PEDIDO:

Ante todo o exposto, vem requerer a V.Exa. a citação da empresa ré para responder à presente ação, e sua intimação para comparecer à audiência de conciliação , que poderá ser imediatamente convolada em AIJ, caso não cheguem as partes a acordo, sob pena de revelia, requerendo ainda:



Seja a parte ré condenada ao pagamento do valor total dos cheques não compensados pelo banco, a saber Hum mil duzentos e trinta e seis reais e cinqüenta centavos , corrigidos monetariamente a partir do inadimplemento e com juros a partir da citação.  

PROVAS:

VALOR DA CAUSA: R$ 1236,50

Rio de Janeiro, ____ / ____ / ____. 

__________________________________

(Parte Autora)

__________________________________

(Advogado)

ADVERTÊNCIAS:

1- A parte autora deverá trazer à audiência de conciliação, que poderá desde logo ser convolada em audiência de instrução e julgamento, todas as provas que fundamentam o seu pedido.  

2- O não comparecimento da parte autora às audiências designadas acarretará a extinção de seu processo, com condenação ao pagamento das custas (art.51, I e §2º, Lei 9.099/95). 

3- A parte autora toma ciência nesta ocasião da data e horário da audiência de conciliação. 

4- O pedido nos Juizados Especiais não pode ser superior a 40 salários mínimos (art.3º, I, Lei 9.099/95).

5- Qualquer mudança de endereço deverá ser comunicada ao Juizado (art.19, §2º, Lei 9.099/95). 

ROL DE TESTEMUNHAS:

1. NOME

ENDEREÇO

TELEFONE

